
(i) PARECER N.º            , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 125, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Carlos Neder, o projeto em epígrafe dispõe sobre o envio de relatórios de atendimento a ocorrências em acidentes rodoviários no transporte de produtos perigosos no Estado de São Paulo.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 25ª a 29ª Sessões Ordinárias, de 10 a 16 de março de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.  A saber:
“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, como se pode verificar a seguir, respectivamente:

 “Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, (g. n.) ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro (g. n.) ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; 

VII – ao Tribunal de Contas; 

VIII – aos cidadãos.”

Nessa conformidade, a proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse proibir o seu trâmite regular.

Com efeito, o projeto pretende, com a adoção das medidas apresentadas, tão somente resguardar direitos e proteger a sociedade.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo estabelecer que, por meio da Secretaria Estadual de Logística e Transportes e o Comando Geral do Corpo de Bombeiros do Estado, a Administração envie, semestralmente, ao Ministro de Estado dos Transportes, ao Diretor Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT e à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, relatórios de acidentes rodoviários no transporte de produtos perigosos ocorridos em todas as rodovias do Estado, sejam elas federais, estaduais ou municipais, independentemente da existência de vítima.
Além disso, é importante frisar que o projeto de lei, ora sob análise desta CCJR, abarca tema que não conflita, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual.
Convém salientar, sob a ótica constitucional, que, em relação ao tema sobre o qual dispõe a propositura, assim estabelece a Constituição Federal:
“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;
(...)

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.
A propósito, com relação ao mesmo tema, assim determina a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF):

“A competência do Estado para instituir regras de efetiva proteção aos consumidores nasce-lhe do art. 24, V e VIII, c/c o § 2º (...). Cumpre ao Estado legislar concorrentemente, de forma específica, adaptando as normas gerais de ‘produção e consumo’ e de ‘responsabilidade por dano ao (...) consumidor’ expedidas pela União às peculiaridades e circunstâncias locais. E foi o que fez a legislação impugnada, pretendendo dar concreção e efetividade aos ditames da legislação federal correlativa, em tema de comercialização de combustíveis.” (ADI 1.980, voto do rel. min. Cezar Peluso, julgamento em 16-4-2009, Plenário, DJE de 7-8-2009.) No mesmo sentido: ADI 2.832, rel. min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 7-5-2008, Plenário, DJE de 20-6-2008.

Ora o transporte rodoviário, seja em rodovias desestatizadas (privatizadas) ou não, envolve a questão do direito do consumidor, especialmente no que concerne à proteção do consumidor e a responsabilidade por dano a ele acarretado. O usuário das rodovias, efetivamente, deve ser considerado, tratado e respeitado como um consumidor de serviços. Os acidentes que o atingem devem ser investigados, contabilizados, divulgados e sanados no âmbito da temática relacionada à responsabilidade por dano ao consumidor. Dano este que pode atingir também o meio-ambiente, a criança e o adolescente, o trabalhador e, também, o transporte como um todo sob o enfoque das políticas públicas. Daí a importância da comunicação dos eventos e do controle estatístico.

Ademais, essa comunicação de acidentes e a respectiva análise estatística são de interesse da Segurança Pública, da Saúde Pública e da Seguridade Social.

Por conseguinte, o Estado detém a competência legislativa para propor projetos com o mesmo objeto do PL sob análise, cujo trâmite processual nesta Comissão, por tal motivo, deve prosperar.

Com efeito, o Estado pode e deve legislar em favor do Consumidor, da Segurança Pública e dos Transportes, especialmente sobre os direitos que resguardam o cidadão: elo mais fraco das correlações de força na sociedade e na economia! Em especial, no caso, por se tratar de transporte de cargas perigosas nas rodovias. A administração necessita de controle estatístico para se planejar na prevenção e no combate de sinistros. O cidadão e a sociedade detêm o direito a essas informações apontadas no Projeto de lei.
Ademais, como bem esclarece o autor da propositura em sua justificativa:

 “A Constituição Federal, em seus incisos III e VI do artigo 170, preceitua que a ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e da livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos a existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados, dentre outros, os princípios da função social da propriedade e da defesa do meio ambiente, inclusive mediante o tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação.

Nesse sentido, há que se considerar o risco potencial e efetivo que o transporte de produtos perigosos por vias terrestres representa para os trabalhadores, para os usuários do transporte rodoviário e aqueles que atendem as ocorrências de acidentes, a exemplo da Defesa Civil, bem como as demais pessoas que se encontram expostas aos possíveis danos daí decorrentes, inclusive ao meio ambiente.

O artigo 225,”caput” da Constituição Federal trata do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo.

Ademais, a Lei de Crimes Ambientais (Lei 9.605, de 1998) prevê em seu artigo 1º que aqueles que incidam em condutas de crimes contra o meio ambiente, bem como o diretor, o administrador, o membro do conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário da pessoa jurídica devem responder pela prática dos crimes caso, sabendo da conduta criminosa de outrem, deixem de impedir a sua prática quando podiam agir para evitá-la.

Assim, observa-se que a disponibilização de dados sobre o transporte de produtos perigosos deve envolver as autoridades responsáveis por sua gestão, regulação, fiscalização e controle, como é o caso da Secretaria Estadual de Logística e Transportes e ao Comando-Geral do Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo e da ANTT. A definição de produtos perigosos utilizadas neste projeto de lei deriva da legislação federal, como é o caso da Resolução ANTT nº 420/04, da Resolução ANTT 3665/11 e de alterações subsequentes.”
A Assembleia Legislativa precisa ter acesso a esses dados e participar de sua fiscalização por meio dos relatórios propostos no Projeto de lei. É dever do Poder Legislativo fiscalizar de perto o tema e prover a população do amplo acesso às informações que interessam ao bem comum de toda a coletividade e a preservação do meio ambiente.

Este projeto de lei não implica em gastos adicionais e visa identificar a ocorrência de acidentes rodoviários no transporte de produtos perigosos nas rodovias existentes no Estado de São Paulo, sob gestão federal, estadual e municipal. A sistematização desses dados é um instrumento valioso para embasar a elaboração de medidas de prevenção de acidentes, bem como de planos de gerenciamento de riscos e de crises a fim de preservar ao máximo a saúde dos envolvidos, propiciando maior segurança para o trabalhador, usuário, consumidor, meio ambiente, fauna e flora.”
Por esses motivos, a proposta é apropriada e muito relevante, sobretudo levando-se em conta a fragilidade do consumidor enquanto usuário dos serviços proporcionados pelas rodovias privatizadas ou não, assim como a gravidade que o transporte de cargas perigosas traz às pessoas e ao meio-ambiente.

Entretanto, sugerimos, respeitosamente, a emenda substitutiva adiante exposta com o objetivo de aprimorar o texto do Projeto de lei e coaduná-lo aos preceitos de técnica legislativa vigentes, adotados por esta Casa de Leis, o que o fazemos nos seguintes termos:

Substitutivo ao

Projeto de lei nº 125, DE 2016

Define o envio de informações à Assembleia Legislativa e a outros órgãos, a respeito de acidentes rodoviários ocorridos no transporte de produtos perigosos, e dá outras providências.

Artigo 1º – A Administração Pública Estadual enviará, trimestralmente, à Assembleia Legislativa, por meio eletrônico, relatórios estatísticos detalhados, referentes a acidentes no transporte rodoviários de produtos perigosos ocorridos no Estado de São Paulo.

§1º – Considera-se transporte rodoviário de produtos perigosos, para os fins desta lei, aquele que oferecer risco à saúde das pessoas, à segurança pública ou ao meio ambiente, em conformidade com a legislação federal.

§2º – As informações constantes dos relatórios poderão ser fornecidas pela Secretaria Estadual de Logística e Transportes e pelo Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo, conforme a regulamentação desta lei; e ser enviadas, a critério da Administração, também, ao Ministério dos Transportes e à Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT).

§3º – Os relatórios deverão conter informações detalhadas, relacionando cada evento à rodovia, quilometragem, município e Região Administrativa onde ocorreu o acidente; à espécie, quantidade e grau de risco do produto perigoso transportado; ao número de vítimas, danos causados ao meio ambiente e providências adotadas.

§4º – A Assembleia Legislativa tornará publicas as informações recebidas por meio de seu portal na rede mundial de computadores (internet.

Artigo 2º – Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação.

Artigo 3º– Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ante o exposto, naquilo que cumpre a esta CCJR analisar e opinar, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 125, de 2016, na forma do Substitutivo ora apresentado.
Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator
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